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RESUMO: A acessibilidade constitui-se como uma palavra de ordem para garantir parte da dignidade humana dos indivíduos que possuem algum tipo de deficiência. O termo, em questão, configura-se, atualmente, como uma conquista sóciolegal e no Brasil, especificamente, é a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000 que torna a acessibilidade um direito e um dever da sociedade, em geral, a estabelecerem meios para que deficientes sejam assistidos de maneira eficaz e efetiva no processo de locomoção e socialização. Sabendo que as instituições de ensino também devem se adequar as normas da acessibilidade para garantir o acesso universal à educação este relato assume o objetivo geral de analisar a ocorrência da acessibilidade em instituições de ensino pública e privada na cidade de Picos. Ademais são objetivos específicos do trabalho: dissertar sobre a acessibilidade em seu aspecto sóciolegal; explicar o papel universal da acessibilidade na educação e dispor a realidade de três escolas do sistema educacional picoense da rede pública (estadual e municipal) e do âmbito privado. A metodologia do trabalho baseia-se numa pesquisa de campo guiada pelas técnicas da observação não participante e participante nas escolas já evidenciadas para erguer um relato de experiência em torno da temática deste estudo. Por fim, após analisar os dados obtidos chegou-se à consideração final de que a escola da rede estadual não possui capacidade alguma de oferecer acessibilidade aos alunos que necessitam. No tocante à escola municipal, o problema maior é falta de recursos humanos para melhor oferecer acessibilidade aos educandos e a escola privada apresenta ótimas condições de acessibilidade, porém sua demanda é pouca para toda estrutura construída.
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1 INTRODUÇÃO

A discussão legal em torno da acessibilidade ganhou força, no Brasil em 1940 contudo, os questionamentos em torno dessa temática tanto na teoria quanto na prática existem desde tempos bastante remotos. A acessibilidade é um importante mecanismo para proporcionar a inclusão de pessoas com deficiência, o que torna uma temática relevante para discursões nos dias atuais.

O indivíduo deficiente sempre foi tratado como uma escória a sociedade e isso ocorreu não somente no Brasil, mas também em países de outros continentes além do Americano. Ademais, lembra-se também que as civilizações pré-colombianas (Maias, Incas e Astecas) costumavam sacrificar os deficientes. Ou seja, percebe-se que a raça humana, em sua grande parte, nunca soube como lidar e reagir frente às necessidades sociais dos deficientes e, por isso, tratá-los como esdrúxulos e estanques ao desenvolvimento da sociedade era mais cômodo (JANUZZI, 2004). 
Porém, depois da Declaração Universal dos Direitos em 1948, a Constituição Federal de 1988, a Declaração Mundial sobre Educação para Todos: satisfação das necessidades básicas de aprendizagem em 1990, a Declaração de Salamanca para equalização de oportunidades para pessoas com deficiência em 1994, a Convenção interamericana para a eliminação de todas as formas de discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência em 1998 e por fim com a lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, o Brasil transformou o assunto acessibilidade numa prerrogativa sóciolegal para permitir uma locomoção digna a quem sofre com algum tipo de deficiência.
Diante disso, sabendo que a educação é um direito humano universal e tomando como princípio de que as instituições de ensino sejam elas públicas ou privadas devem estabelecer meios de acessibilidade motora para os deficientes guia-se este estudo pelo seguinte problema de pesquisa: Como as escolas públicas e privadas do sistema educacional picoense promovem a acessibilidade como fator de inserção dos alunos deficientes no ambiente escolar?
Para tanto, o objetivo geral do trabalho é analisar a ocorrência da acessibilidade em instituições de ensino pública e privada na cidade de Picos. Ademais são objetivos específicos do trabalho: dissertar sobre a acessibilidade em seu aspecto sóciolegal; explicar o papel universal da acessibilidade na educação e dispor a realidade de três escolas do sistema educacional picoense da rede pública (estadual e municipal) e do âmbito privado. 
No tocante a justificativa deste estudo explica-se que o motivo norteador para a construção desde trabalho é a carência de trabalhos que relatem a experiência in loco comparando a teoria e prática em torno da promoção legal da acessibilidade nas instituições de ensino com vistas a estabelecer ao aluno portador de deficiência uma locomoção justa e segura no ambiente escolar.
Um relato de experiência desse porte, mesmo que sintético, faz-se importante para a sociedade em geral que possui a oportunidade de tomar essa pesquisa como fonte fidedigna de informação acerca da realidade aqui descrita em torno da acessibilidade em três escolas do cenário educativo picoense. Além disso, torna-se relevante, também, para todos os leigos e especialistas que gostam de pesquisar e conhecer realidades práticas em torno do assunto aqui abordado. 

Espera-se que o relato disposto possa sensibilizar o leitor para a importância ímpar que é acessibilidade para o indivíduo que não possui as mesmas habilidades físicas e motoras dos demais para se locomover livremente sem a ajuda de terceiros ou de ferramentas que os auxiliem.

2 ACESSIBILIDADE
2.1 A acessibilidade em seu aspecto sóciolegal


O indivíduo deficiente sempre enfrentou barreiras na sociedade. Conforme Veira (2013) ser deficiente é encarar uma luta constante pela acessibilidade de poder ter uma vida digna com base nos direitos constitucional de cidadão que lhes são imputados.  A Declaração Universal do Direitos Humanos-DUDH de 1948 ao versar em seu art.1ª que “Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de fraternidade”, provou a partir de então uma nova percepção sobre o trato social que mereciam os deficientes.

A DUDH foi instituída com base nos princípios iluministas da Revolução Francesa de 1789. A Liberdade, Igualdade e Fraternidade é considerada tríade perfeita para o bom desenvolvimento da sociedade e das relações humanas. Com esses requisitos, o preconceito, discriminação e maus tratos seriam inexistentes, porém não é em todos os âmbitos que a liberdade, igualdade e fraternidade são respeitados.

Data da década de 1940, no Brasil, quando a discussão legal em torno da acessibilidade a deficientes começou a ser questionado. Nessa época, o país passava por uma ditadura de influência ideológica nazifascista liderada por Getúlio Vargas no chamado Estado Novo e, obviamente, que os princípios da liberdade, igualdade e fraternidade estavam comprometidos. 

Contudo, de acordo Lima (2009) a ditatura do Estado Novo proporcionou aberturas sóciolegais a população de maneira inesperada como, por exemplo, a criação da Consolidação das Leis Trabalhistas e modificação e ampliação de estruturas físicas governamentais para recebimento adequado da população e entre eles, os deficientes, que seria estendida a outros governos como, por exemplo, o de Juscelino Kubitschek que ao iniciar a construção da cidade de Brasília, em 1956, umas das exigências que fez aos arquitetos que a planejaram fosse a locomoção acessível à população em vias públicas.

Porém, a acessibilidade não exigia apenas iniciativa do poder público, mas cabia também aos particulares ao instituírem seus empreendimentos que estabelecessem formas de acessibilidade aos civis e devido a inconstância de uns e outros não a promoverem e perante, também, muitas lutas e conclames que apenas nos anos 2000, início do século XXI, ergue-se a lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000 que “estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências”.

A lei da acessibilidade, como ficou conhecida, determina que empreendimentos públicos e privados nas suas mais variadas espécies estabeleçam meios paliativos aos deficientes que tenha contato com barreiras físicas que o limitem ou impeçam de resolver suas necessidades.


Conforme Brasil (2000) barreiras são:

II - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, classificadas em:                     

 a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso coletivo;                       

 b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados;                       

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes;                            

 d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da informação.

Nota-se que a preocupação da lei de acessibilidade é a de que o deficiente brasileiro não possua a sua frente nenhum tipo de barreira que o impeça de ser independente para realizar seus propósitos no dia a dia e cabe, não apenas ao poder público lutar pela satisfação plena desse direito, mas também o cidadão comum fiscalizar e denunciar as transgressões a inocorrência da acessibilidade aos deficientes.


Para o Brasil (2000) pode-se definir acessibilidade, pessoa com deficiência e pessoa com mobilidade reduzida da seguinte forma:
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida;                       
[...]

III - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas;     

IV - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso.

Nessa menção, torna-se possível compreender que acessibilidade não destina-se somente a pessoa com deficiência, mas também a indivíduos com mobilidade reduzida e isso garante o bom funcionamento das relações sociais humanas, pois ninguém é livre de algum momento da vida passar por privações de mobilidade. A lei da acessibilidade foi criada, justamente, para que indivíduos deficientes, com mobilidade reduzida pudessem ter uma vida digna e isso estende-se a todos os contextos da vida humana, entre elas, a escolar.
2.2 A acessibilidade no mundo da educação


No Brasil, cerca de quarenta e cinco milhões de pessoas apresentam algum tipo de deficiência, estas enfrentam regularmente limitações em seu cotidiano. Essas limitações estão estreitamente ligadas a dificuldade de acessibilidade, isto é, os fatores responsáveis por permitir a inserção desses indivíduos em todos os âmbitos sociais, garantindo assim, a sua integridade física, moral e psicológica (IBGE, 2010). 

A inexistência da acessibilidade, pode interferir ou danificar no seu desenvolvimento ocupacional e cognitivo, contribuindo para a exclusão social. Um dos grandes problemas enfrentados pelas escolas em manter os alunos com deficiência nas salas de aula, é justamente a escassez de recursos, como falta de infraestrutura adequada, materiais de suporte para ajudar no desenvolvimento do indivíduo, etc. 


Conforme o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira-INEP (2017) três em cada quatro escolas não contam com itens básicos necessários para acessibilidade, como corrimões, rampas, elevadores e sanitários adaptados.  O grande agente responsável por prover esses recursos é o poder público, pois as autoridades devem garantir que sistema educacional para as pessoas com deficiência seja uma parte adicional do planejamento educacional, do desenvolvimento de currículos e da organização das instituições escolares.


Conforme Sanchez (2005) a integração da pessoa com deficiência no âmbito escolar é um dos princípios que motivaram a educação inclusiva. A escola que é um dos principais mecanismos de inclusão destes, tem um papel de extrema relevância, já que o educador é um dos principais responsáveis por englobá-las por meio de atividades que iram inserir essas pessoas ao meio social dentro de suas habilidades e limitações.


Assim, promover à acessibilidade na educação tanto pública quanto privado é um desafio necessário, pois os alunos podem perder oportunidades de acesso aos meios culturais, ao trabalho, a socialização.

2.3 Aspectos metodológicos

Um relato de experiência consiste na narrativa de uma prática que se realizou em um determinado contexto (CHRISTOFFEL; PACHECO; REIS, 2008). Para tanto, explica-se que o relato realizado neste trabalho relaciona-se à acessibilidade em três escolas da cidade de Picos. Duas são da rede pública de ensino (âmbito estadual e municipal) e a outra é uma instituição de ensino particular. Os nomes das escolas não serão relevados para manter os aspectos éticos da pesquisa.

O relato é oriundo de observações que, a grosso modo, o ato de observar/analisar pode ser tido ou compreendido como atividade simples e até mesmo banal. Contudo, a sua função não é de olhar/vigiar fatos, acontecimento, evento, coisas e etc. O ato de observar sob a ótica de trabalhos que visam ser construídos na prática é de relevância ímpar para o pesquisador, pois somente através dessa atividade torna-se possível conhecer a realidade vigente, notar pontos fracos, fortes, ameaças, oportunidades, trilhar novos nichos de atuação para a dirimir problemas que afetam a situação analisada.


Conforme Peruzzo (2009, p.39) há dois tipos de observação: não participante e participante, “esta corresponde à quando observador interage no contexto analisado e aquela o observador assume função passiva. Suas observações são densas e estão relacionados tanto ao âmbito endógeno quanto exógeno da observação”.


Os dois tipos são muito válidos e, portanto, funcionais. Contudo, a observação não participante sempre é realizada antes da participante, pois é impossível participar de algo que antes não foi fielmente analisado. 


Ademais, explica-se a observação nas três escolas foram realizadas com permissão das diretoras que de maneira simples e informal cedia informações concernentes a promoção da acessibilidade nas escolas. A visita as escolas ocorreram no dia 20 de abril.
2.4 Análise educacional em Picos

A cidade Picos localiza-se no Estado do Piauí, consta com 76.928 habitantes, 88 escolas do ensino básico e 24 escolas de ensino médio (IBGE, 2017). No intuito de analisar a acessibilidade entre escolas públicas e privadas, escolhe-se três instituições de ensino, uma da rede estadual, outra municipal e uma privada. 


Na escola de ensino particular haviam rampas, elevadores e banheiros adequados para cadeirantes, porém, ausente de recursos para portadores de deficiência visual. Conforme Brasil (2015) a “oferta de ensino de libras compete sistema bralhe e de uso de recursos de tecnologia assistiva, de forma a ampliar habilidades dos estudantes, promovendo sua autonomia e participação”.  Na instituição de ensino privada alegaram que existiam ali pessoas com outros tipos de deficiência e que estas estavam inseridas na sala de aula inclusiva no meio social. 

Na escola de ensino público estadual, a instituição analisada, é ausente de todo e qualquer recurso que possa beneficiar pessoas deficientes ou com mobilidade reduzida. Porém, a escola pública municipal disponibiliza de um ensino especializado para todos os tipos de deficiência e possui trinta e cinco alunos com algum tipo de deficiência, mas faltam recursos do governo para aprimorar este ensino, assim como mais professores especializados para atender essa demanda de alunos que requer mais atenção e cautela. 


As observações realizadas nas três escolas foram bem tranquilas. Notou-se que há a ocorrência de muitas barreiras como escadas, corredores estreitos, buracos no pátio, portas das salas de aula estreitas, ausência de cerâmica antiderrapante, rampas bastante inclinadas nas duas unidades de ensino, municipal e privada, e na estadual havia uma ausência destes recursos.

As diretoras das escolas públicas responsabilizam o poder executivo municipal e estadual pelas falhas na promoção da acessibilidade para os alunos com deficiência e com mobilidade reduzida e na instituição privado foi informado que todas as medidas de acessibilidade realizadas na escola são de acordo com demanda, ou seja, a necessidade do aluno e garante que as ações existentes na escola não deixam a desejar aos estudantes que dela necessitam.
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Chegou-se à consideração final de que a escola da rede estadual não possui capacidade alguma de oferecer acessibilidade aos alunos que necessitam. As falhas são inúmeras e a instituição de ensino lamenta por não estar dentro dos padrões da universalização do ensino. 

No tocante à escola municipal, o problema maior é falta de recursos humanos para melhor oferecer acessibilidade aos educandos. Do ponto de vista estrutural, o colégio até que possui alguns instrumentos que garantem a acessibilidade, porém estão um pouco desgastados. A escola privada apresenta ótimas condições de acessibilidade, porém sua demanda é pouca para toda estrutura construída.

Na escola, como em qualquer outro ambiente ou espaço construído, deve permitir ao usuário seu deslocamento e a participação com segurança, conforto e autonomia nas diversas atividades realizadas, sem que haja a exclusão do indivíduo. Para que isso aconteça é fundamental obter conhecimento detalhado das limitações e capacidades apresentas pelo jovem com deficiência.  

Seria o caso de promover e realizar uma reforma educacional, constituindo um processo de gestação de uma mentalidade inclusiva para todos os jovens alunos com deficiência, ao sancionar uma lei criando criando uma disciplina chamada de Educação para a Cidadania. 

REFERÊNCIAS
CHRISTOFFEL.; Marialda Moreira.; PACHECO, Sandra Teixeira de Araújo.; REIS, Carlos Sérgio Correa dos. Relato de experiência: modelo calgary de avaliação da família de

recém-nascidos estratégia pedagógica para alunos de enfermagem. Revista de Enfermagem, São Paulo-SP, v. 12, n. 1, p.160-165. Disponível em: < http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-81452008000100025>. Acesso em: 12 mai. 2018.

BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Brasília, DF, 19 de dezembro de 2000. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm>. Acesso em: 12 mai. 2018.

BRASIL. Lei nº10.098, de 19 de dezembro de 2000. Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. Brasília, DF, 19 de dezembro de 2000. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10098.htm>. Acesso em: 12 mai. 2018.
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: Texto constitucional promulgado em 5 de outubro de 1988, com as alterações adotadas pelas Emendas Constitucionais nºs 1/92 a 67/2010 e pelas Emendas Constitucionais de Revisão nºs 1 a 6/94. – Brasília: Senado Federal, Subsecretaria de Edições Técnicas, 2011. 103 p.

CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA AS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA, Convenção da Guatemala, 1999. Disponível em:< http://www.faders.rs.gov.br/legislacao/6/29>. Acesso em: 12 mai. 2018.
DECLARAÇÃO MUNDIAL SOBRE EDUCAÇÃO PARA TODOS: SATISFAÇÃO DAS NECESSIDADES BÁSICAS DE APRENDIZAGEM, ONU, 1990. Disponível em: < http://unesdoc.unesco.org/images/0008/000862/086291por.pdf>. Acesso em: 12 mai. 2018

DECLARAÇÃO DE SALAMANCA. In: Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais: acesso e qualidade – UNESCO. Salamanca/Espanha: UNESCO, 1994.
DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS. ONU, 1948. Disponível em: <http://www.ohchr.org/EN/UDHR/Documents/UDHR_Translations/por.pdf >. Acesso em: 12 mai. 2018.

IBGE. Censo escolar 2017, 2017. Disponível em: < http://www.brasil.gov.br/educacao/2017/09/mec-divulga-dados-preliminares-do-censo-escolar-de-2017/>. Acesso em 12 mai. 2018

IBGE. Censo 2010, 2010. Disponível em: <https://censo2010.ibge.gov.br/>. Acesso em 12 mai. 2018

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA. Situação das escolas no Brasil, 2014. Disponível em: < http://inep.gov.br/dados >. Acesso em 12 mai. 2018
JANUZZI, Gilberta de Martinho. A educação do deficiente no Brasil: dos primórdios ao início do século XXI. Campinas. Coleção Educação Contemporânea. Autores Associados. 2004. 

LIMA, Sandra Vaz de. Histórico da educação especial, 2009. Disponível em: <http://www.artigonal.com/educacao-artigos/historico-da-educacao-especial-1521439.html>. Acesso em: 12 mai. 2018.

PERUZZO, Cicilia Maria Kroling. Observação participante e não participante.. In: BARROS, A.; DUARTE, J. (orgs.) Métodos de Pesquisa em Comunicação. 2 ed. 3. reimpr. São Paulo: Atlas, 2009. p. 20-30.
SANCHEZ, P. A. A educação inclusiva: um meio para todos no século XXI, 2005
Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/revistainclusao1.pdf>. Acesso em: 12 mai. 2018
VIEIRA, Givanilda Márcia. Educação inclusiva no Brasil: do contexto histórico à contemporaneidade, 2013. Disponível em: <http://www.mpba.mp.br/atuacao/ceduc/educacaoinclusiva/artigos/EDUCACAO_INCLUSIVA_NO_BRASIL.pdf>. Acesso em: 12 mai. 2018
� Acadêmica do 1º período do curso de Bacharelado em Direito do Instituto de Educação Superior Raimundo Sá. E-mail: � HYPERLINK "mailto:annalaurabraz2@hotmail.com" �annalaurabraz2@hotmail.com� 


� Acadêmica do 1º período do curso de Bacharelado em Direito do Instituto de Educação Superior Raimundo Sá. E-mail: � HYPERLINK "mailto:eloisaketley@hotmail.com" �eloisaketley@hotmail.com� 


� Acadêmica do 1º período do curso de Bacharelado em Direito do Instituto de Educação Superior Raimundo Sá. E-mail: � HYPERLINK "mailto:netasanntos@gmail.com" �netasanntos@gmail.com� 


� Acadêmica do 1º período do curso de Bacharelado em Direito do Instituto de Educação Superior Raimundo Sá. E-mail: � HYPERLINK "mailto:iolanda.sousafi@gmail.com" �iolanda.sousafi@gmail.com� 





1

